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N&o obstante a sua intrinseca simplicidade, a lei do Dep6-
sito Legal reveste em toda a parte um melindre delicado de vago
.dinstituto jurfdico, aﬁ mesmo tempo politico, administrativa e
cultural, de conteddo e céntornos ainda mal definidos. E poxr ig
so que ela constitui um problema, n8o s6 sob o ponto de vista
te6rico de texto legal a estabelecei obrigagdies,mas também como
realizag8o prétiﬁa cujos resultados devem ser eficientes.

Torna-se,evidentemente,necessério superar esse prbblema,
brocedehdo-se a uma revis®o de todo o instituto sem esquecer que
a prépria definigéo do mesmo determinard implicitamente o seu
contelda. Nessa ordem de 1delas, devemos, prlmelro que tudo fa
zer uma disting8o: n8o confundir o Depdslto Legal com o dep6si-
to administrativo ou com o dep6sito judicifrio. O depdslto admi
nistrativo efectua-se a favor de um 6rg8o da Administrag8o cen-
tral, por exemplo, um ministério,‘um departémento de propaganda
e informag8o (como entre nés o Secretariado Nacional de Informf
c%0), a Assembleia Nacional, etc., O dep6sito judici&rio, por
seu lado, faz-se em beneficio dog magistrados, ou éeja, em Por-
tugal, do pfocurador—gerai'da Repdblica e respectivo delegado
em cada comarca. Quer dizer, o Depéslto Legal, "latu- sehsu" vi
sa trés fins: um fim politlco (cortrole das publicac@es pelo Es
tado), um fim jurfdico (garantia da propriedade liter&ria e di-

reitos de autor) e um fim culfural (aumento dos fuhdos nhacio-



nais e conservag3o do patriménio inte;ecggﬁg da Nagdo).

Quando um dié se fizer a histéria do Dep6sito Legal, veri-
ficar-se-& que a respectiva legislag&o foi alternadamente domi-
nada por um destes fins, 3s vezes, por dois ao mesmo tempo. A
Jé citada Drdenagao de Montpelller, de 1537, refere-se expressa
mente aos obJectlvos culturals e polltlcos ‘que determinavam a
criag8o das novas obrlgagoes. aqueles dltados pelo desejo real
de engrandecimento da sua blblloteca, estes, pelo convencimento
de que era preciso vigiar as act1v1dades dos impressores protes
tantes. ‘

Na aurora dos tempos modernos, dep01sbda Revolugéo, 0 Dep6
sito Legal revestiu em Franga um carécter Juridlco bastante pro
nunciado, como garantia da proprledade llterérla. 0 recibo que
se passava ao deposltante das ob;as eglgldas por lei,ficava a
ser o (Unico documento que.ﬁodefia‘fqzéi fé emwjuizp para salva-
guarda dos interesses do autor..D coé?gmg, porém, n&o chegou, a
péidgfar, Pelo que hoje é poéitivamente gepa;_ap§eparagéo com-
pieta entre‘és leis da propriedade literéria e dQ Dep6sito Le-
gél. 0 mesmo, alids, veio a acontecer entre nés, embora o Re-
glsto da Proprledade therérla se ache alnda vinculado 2 Inspec
gao Superlor das Blbllotecas e Arqu1vos._ D flm politlco voltou
a predomlnar pelos meados do sé;ulo XIX, como consequéncia . das
lutas 1deoléglcas e partldérlas que entao se_ travavam por toda
a parte. Pouco a pouco, porém, foi-se %WPOUQP;D fim cultural,
pelb Aue hoje, "stfictu—sensu", o Depésito Legal se refere -ex-
clus1vamente ao depéslto efectuado em bEﬂBfiClG -de. estabeleci-

mentos de carécter cultural, com o flm de. neles se guardar, in-



tegra e completa, devidamente preservada, a prodﬁgéo imtelectual
da Nag#o.

: ‘Uma vez feitas as distingBes anteriores e justificado o ca
rgcter do Dep8sito Legal como instrumento ao servigo da cultura,
fica ainda o problema do seu conteddo, cuja resolug8o se encon-
tra notavelmente facilitada pelo que j& foi exposto. Efectiva-
mente, se o Depbsito Legal visa conservar a prongéo intelec-
tual da Nag®o, n83o pode deixar de abranger um cémpo muito mais
vasto do que aquele que abrangia h& décadas. 0 extraordinério
progfesso da ci&ncia“possibilitou o aparecimeﬁto de novas for-
: mas e sistemas de reprodug8o mdltipla. A obra de um escritot,
de um poeta, de um mdsico, de um artista, tanto poderd conser-
‘'var-se através de um livro, de um filme, de uma gravag#a sono-
ra, de-uma estampaHUU'diapositivob-— tudo hoje, com inteira ra-
zéo, materiais depositéveis. ' |
| Nesta ordem de ideias, j& que revestiam também as caracte-

risticas de produgBes mdltiplas e intelectuais, at& moedas e me

dalhas chegaram a ser objecto do Dep6sito Legél. 0 costume, po-
rém, pouco tempo se manteve, ndo tendo sido adoptado por nenhu-
ma das legislag8ies que consuitsmos. .

Regressando a um campo mais puramente bibliogréfiqo, deve-
remos tratar agora do problema levantado pelo'depésito dos cha-
mados "impressos menores": cartas de jogar, folhetos, cartazes,
programas, postais ilustrgdos, grawuras, etc., materiais que dg
rante bastante tempo dele estiveram isentos.

€ sintom&tico que mesmo dentro das préprias bibliotecas hg

ja opiniBes contrérias 3 aceitag@c de todas estas publicagBes.



Afirma=-se que o caricter exaustivo que se quer atribuir ao Depé
sito Legal & algo_de:ilusério, porque a negllgénc1a e a 1mp0551
bilidade de controle eficiente deixardo passar mu1tas produgﬁes
impressas- que deveriam ser depositadas; por outro lado,a estru-
tura das bibliotecas pode ser'abalada por essa avalanche de pa-
pel, que desvia pessoal de outros servigos mais necesséfios e
cria problemas de tratamento catalogréfico difficeis de solucio-
nar, além de esgotar espacgo Sempre precioso para uma convenien-
te arrumag8o. Quanto ao primeiro. ponto, pode perguntar-se se
as leis do tr&nsito n3c deveriam ser revogadas atendendo as mui
tas infracg8es que passam em julgado. Quanto ao segundo, Que o
problema existe, sim, mas ndo & ignorando-o que se.poderébresoé
verj pelo contrério, devem encarar-se de frente as suéék conse-
quéneias e criar as estruturas que permitam‘o conveniente trata
mento e arrumagdo das espécies. Uma secgéﬁ de "V&rios", como a
que existe na Biblioteca Nacional de Madrid, controlada por in-
termédio de um conjunto apropriado de regias de catalogag&o,po-

de resolver satlsfatbrlamente o problema. Deve, alifs, ter-se

sempre presente o carécter cada vez mais'alver51flcado das bi-
bliotecas modernas, ndo esquecendo, como exemplo, que as culec;
¢Bes de jornais — quer por razﬁes de ordem interna (orgénizé-
c80), quer externa (servico de leitura) — est¥o a const1tu1r
secgBes auténomas, 1nt81ramente é parte daquelas sob o pDan de
vista admlnlstratlvo e topograflco, em ed1f1c1os prdprlos. as
hemerotecas, das quais podemoo referir a de Madrld e as da Sui-
ga e Alemanha. v

Opini8o interessante sobre a conveniengncia do dep6sito com



pleto, é a do j& citado Guastavino Gallent: "Sob um ponto de

vista psicol6gico as publicag8es menores| cortribuem para man
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ter o hébito do Dépésitornos‘impressores, os quéis, ‘'se sentem
pesar sobre si a exigéhcié de coisas pequeﬁas, ndo se esquece-
r8o de cumpfir as de maiof émplitude".

Lembremos, cbmo exémﬁlo, o valioso subsidio histérico que
seria Hoje possuirmos todas as "Relag8es..." publicadas poste-
riormente & Restaurag8o e até meados do século XVIII, pois elas
nos dariam uma Qiséo maiéJperfeitg, mais viva, da vida portugug
sa na época da grande diplomécia; para o estudo dos aspectos
desaparecidos das nossas éidédes e dos nossos éostumespopulares
iguais elehentos nos poderiam dar as colecgBes perdidas de gra-
vuras antigas"pela conservéééo dos programas e folhas volantes
que se distribuiam nos espectaculos, terfamos hoje a oportunlda‘
de de estudar a evalug%o do nosso teatro lfrico. As publlcagﬁes
que hoje se reJeltarlam, seréo amanhé elementos hlstdrlcos - de

aprecidvel valor.

E chegamos finalﬁente ao préblemé méié'tandente do Depési-
tD Legal: o da sua execugdo por parte dos résponséVEis e o con-
trole do seu cumprimento por parte dos serv1gos — numa palavra,
ao problema da sua regulamentagéo Ndo basta que a lei ordene
— & necessério que disponha os meios édequados a vigiléncia e
inspeccdo que se deve ékefcer sobre os\résponséveis. Ora a le-
gislag8o portuguesa, que por um lado se preocupou em ser actual
e moderna, em dispor obrlgagﬁes e sangoes, em descer a mindcias

que pertenceriam de direito aocs técnlcos, dllu1 em mil e uma re



comendagBes a possibilidade de vigiar o cumprimento do depdsito.

Tal dep6sito, alids, como j& dissemos, reduz-se praticamen
te a livros, folhetos e publicagBes perifdicas, mas tudo sem ne
nhum carécter de exactid®o e regularidade, acontecendo que - es-
tas Gltimas, por exemplo, depois de terem sido recebidas duran-
te algum tempo, deixam de vir para voltarem a aparecer a partir
de certa altura, originando enormes lacunas nas colecgBes.

Fundamentais para explicar os motivos do fraco rendimento
do DepSsito Legal entre n6s s&o os seguintes factos:

a) duplicag8o dos‘responséveis;

b) falta de um sistema de' vigiléncia e inspeccdo;

c) estrutura inédequada dos respectivos servigos.

Examinando "de per si" cada uma destas alineas, teremos for-
gosamente de concluir o seguinte:

a) - Considerando responséveis no mesmo grau os editores,
proprietérios e impreésores, ordenando a uns determinadas remes
sas que os outros tém que repetir em proporcdo mais = ou menos
igual para diferentes destinatérios, & contribuir para © n8o
cumprimento das obrigagBes, na medida em que se equivocam’ res-
ponsabilidades e se favorece a negligé@ncia dos menos escrupulo-
sos. Pelo contrério, designando um s& dos interessados,normal-
mente o impressor ou o produtor (este no caso de discos, pelicu
las, diapositivos e materiais afins), como o responsével pela

execugdo do depdsito (acto que se traduz ‘mum facto material — a

entrega das obras) ter-se-4& superado o problema. Em  Espanha,
conforme se disse j& atrds, foi esta a solugd@o adoptada,até ho-

je com os melhores resultados.



b) - A regulamentag8o técnica do depbsito & praticamente
inexistente entre nds. O simples acto de o constituir j& deve-
ria ser o ponto de partida para uma. inspecg8o rigorosa. Assim
acontece“na vizinha Espanha com o Depfgito Legal rumerado.  Por
forga do h&bito, todos os funcionérios deste costumam ‘procurar
o ndmero do mesmo em cada obpa que lhes passe pelas m3os, con-
frontando-o depois com o livro-registo da respectiva concessdo.
Além disso, devido, por um laao, ao pequeno ndmero de volumes a
depositar e, por outro, & orgénica do servigo onde os problemas
de carécter interno (com a distribuic8c -das espécies) se acham
reduzidos ao minimo, a vigilénciq torna-se mais simples,mais di
recta, mais eficiepte. .

Em Portugal, a inspecg®o ainda se faz por palpite; por in-
termédio de catélogos, lisfag gg precos, andncios de jornais;rf
clamagBes de leitorég>ou das bibliotecas_beneficiérias.’Signifi
cativo é o facto déquE h& pouco tempo ainda uma das nossas mais
operosas editoras, em segu;ménto a gma_intimagéo dos servicos,
remeteu os doze exemplares da. lei de cerca de trinta-obras,sen-

do algumas delas de uso corrente nas Universidades e.correspon-

dentes ao.péribdo‘dé;iiaﬁwéhl956. Pois a .inspecg8o, exercidaco
mo fica dito acima, néowas detectara de maneira precisa.'’

_" Para o controle.das tipografias, ainda a lei atribui = fun-
cBes aos governadoreé civis do continente, aos govermadores das
Provincias Ultramarinas e a outras autoridades administrativas.
Cré-se, porém, que para a directa vigil8ncia do material a depg
sitar, os servigoslao Depdsité Legal n3o podem coptar com a éfi

ciéncia desta colaboragdo, a ndo ser no seu. carécter coativo de -
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sangdo.

c) - Séndo ccntra-inaicada a diminuic8o do ndmero de exem-
plares a entrégar e pouco p;ovével a criagdo de delegag8es pro-
vinciais do Dep6sito Legal, terd forcosamente que se encarér,
mais tarde ou mais cedo, a reestruturag83o dos respectivos serv1
cos. A mesma poderé efectuar-se, quer pelo estabelec1mento do
Dep6sito Legal numerado, quer por intermédio de um regulamahto
de minucioso rigor, de malhas suficientemente apertadas para iT
pedir desvibé, quer ainda através do estabelecimento de uma no-
va orgéhica de carécter'géral. B

Tradicionalmente, como acontece entre nés, o Depdsitb Le-
gél acha—se vinculado a Biblioteca Nacional de cada pais., Recen
temente, porém, tem-se-lhe concedido em alguns paises ampla au-
tonomia, ‘atendendo a que o seu ritmo de trabalho €& mais acelera
do do que o das restantes secgBes de uma blblloteca, sendo, por
outro lado, tal vinculo a drigem de vérios inéonvenienteé de or
dem administrativa, técnica e funcional; Reconhece-se aﬁﬁa que

o Dep6sito Legal, no seu carécter de repartic8o burocrética,nso

serve apenaé as Bibliotecas, mas outros organismos culturais
que recebem a parté especializada do material dépositado:os Con
servatﬁrlos de m@sica, as Academias de Belas-Artes, as c1nemate
cas, as mapotecas, etc.

. Tém sido bastante animadores os resultados obtidos nos paé
ses onde a reforma do Dep6sito Legal se orientou no sentido que
deixamos exposto. Em Espanha, esse progresso traduz-se pela re
Cepgdo anual de publicagBes em ndmero superior a quatro vezes

mais ao que se recebia antes da Lei de 1957: de uma média anual
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de 4 500 espécies passou<se para outra de cerca 88717 DOb.

Em resumo, torna-se necesséria entre‘nés uma revisdo de to
.do o instituto juridico"do Dep6sito Legal e seus concomitantes
servigos. Serd, porém, de desejar '‘que o legislador n3o perca
de vista a ideia de que se trata de uma legislaglo de tfabalho
‘intelectual e que a mesma se deve orientar, nas suas linhas ge-
rais, pelas bases que se indicam:

a) Publicag®o de novos diplomas individualmente respeitan-
tes ao Depbsito Legal, Dep6sito Administrativo, Depﬁsito'ﬂudiﬁé
rio e Registo da Propriedade Literdria, nos quais se condense e
normalize o que for aproveitdvel das disposig8es dispersas ' até
agora vigentes.

b) Normalizag8o dos materiais depositéveis, prevendo os

mais amplos limites & natureza dos mesmos.

c) DesignacZo de um s6 responsével pelo depfsito  material

das espécies, de forma a prevenir equivocos.

d) CriagZo de delegagBes do Dep6sito Legal em todas as PrE
vincias Ultramarinas, com o fim de centralizar nelas a producdo
das mesmas e proceder ao seu respectivo encaminhamento para os
servigos centrais.

e) Estudo da hip6tese de estender o Dep6sito Legal aos tex
tos oficiais policopiados nas repartig8es pdblicas, recorrendo,
para tanto,.a& colaborag&o dos bibliotecédrios e arquivistas mi-
nisteriais (lembremos que os importantes textos de trabalho"uti
lizados nos Ministérios — projectos, relatérios, despachos,noE
mas de servigo, etc. — s&o, na suargeneralidade, reproduzidas par

intermédioc de copiadores).
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f) Criag3o de novas quadros destinados a receber a parte
especializada do Depésito Legal ou o aproveitamento eficiente
dos jé& existentes (Conservatérios de M@sica, Academias de Belag
-Artes, Cinemateca Nacional, etc.).

g) Estudo de nova estrutura do servigo do Dep6sito Legal,
encarando, entre outras, a hip6tese da sua autonomia e a ' cria-
¢80 de organismos regionais destinados a facilitar a recolha e
- distribuig8o das espécies e o estabelecimento de sangOes.

h) Indicac8o da mec&nica a observar na execug8o do dep6si-
to, deixando, porém, a respectiva regulamentag8o aos  técnicas
do préprio servigo, como, alids, € norma da Lei, que "deve limi

tar-se a tragar as bases gerais da sua aplicag8o"”.

‘q.Parece desnecessério acentuar a especial relevéncia do que
se expBe na alinea a) referida e, sobretudo, na alinea d). Numa
altura em que o espirito portugu8s necessita de se afirmér, in-
tegro e firme, perante negagBes cobardes e abdicagBes calculis-
tas, cré-se oportuno consciencializar um problema que poderé
significar no futuro, para nés préprios e para os outros,n8o sé
a preservagdo, mas também o melhor conhecimento desse espirito,
ao mesmo tempo portugués e universalista, materialmente traduzi
do em produgBes que s3o objecto de DepSsito lLegal.

Mas essa consciencializagdo, em (ltima andlise, pertencerd
a n6s, bibliotec&rios, uma vez que o ponto de vista tradicional
ainda faz das bibliotecas as Gnicas e exclusivas beneficiérias
do Dep6sito Legal. Tornar realidade esta primeira reforma seré

contribuir para o progresso das nossas bibliotecas, seré, acima
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de tudo, a certeza de que foi dado um passo decisivo para que
as mesmas se venham a colocar — na sua natureza de comunidade
de livros, leitores e bibliotec&rios — a um nivel mais consen-

té&neo com o progresso geral da Nagédo.

Joaquim Tom&s Miguel Pereira

Biblioteca da Universidade de Coimbra



